


Proposta de Emenda a Constituição n°

122/2015

Comissão Especial da Câmara dos Deputados



Desequilíbrio Federativo

De toda a arrecadação dos três entes da federação “Carga Tributária” a divisão é

injusta. De cada R$ 100 arrecadados, R$ 50,00 ficam com a União, R$ 31,00

com os Estados e R$ 19,00 com os Municípios.



Desequilíbrio Federativo

 5.568 Municípios brasileiros dividem 19% de toda a receita.

 Desde a promulgação da Constituição Federal em 1988 houve a

“municipalização” de muitas políticas públicas.

 Os Municípios assumiram mais responsabilidades mas não veio os

recursos na mesma proporção e velocidade.

 Hoje em dia são os Municípios que prestam todos os serviços

públicos a população.



Porque a PEC 122/2015

 O aumento das despesas que impactam fortemente as finanças

municipais são em grande medida oriundas dos Programas

Federais.

 Politicas Públicas desenhadas pelo Governo Federal e executadas

pelos entes locais.

 Existem mais de 290 programas, e todos subfinanciados.



Porque a PEC 122/2015

 Criados por portarias e ou decretos, impõem despesas de caráter
continuado aos Municípios e o repasse além de não ser corrigido pelo
inflação cobre em média 1/3 do gasto com sua execução.

 Um exemplo didático na área de Saúde:
 Estratégia Saúde da Família – ESF
 Repasse do MS – R$ 10.695,00 por equipe básica
 Congelado desde 2012
 Custo apurado pela CNM – R$ 43.000,00



Porque a PEC 122/2015

 Outro problema são as legislações aprovadas no Congresso

Nacional que criam pisos para categorias profissionais que

pressionam o gasto de pessoal dos Municípios, sem que os

gestores contribuam para este aumento da despesa.

 Acarretando problemas relacionados a gestão fiscal e

desoprganização administrativa no Município.



Conseqências – RAP 

Ano
TOTAL RAP 

PROCESSADO

TOTAL RAP 

PROCESSADO 

OUTROS 

EXERCÍCIOS 

TOTAL RAP NÃO 

PROCESSADO

TOTAL RAP NÃO 

PROCESSADO 

OUTROS EXERCÍCIOS 

TOTAL RAP

2019 380.941.535    1.128.809.541 10.206.204.598 22.054.740.131 33.770.695.806  

2020 7.320.721.155 831.713.013    11.212.346.266 9.762.467.089  29.127.247.523  

2021 855.876.859    3.598.824.487 25.074.774.515 12.664.832.352 42.194.308.213  

Restos á Pagar inscritos no OGU/2021 



Obrigado!

Paulo Ziulkoski

Presidente da CNM

Diretoria 2021 - 2024


